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O atual governador do Es-
tado do Maranhão, Flávio Dino 
(PCdoB), rompeu com quase um 
século de hegemonia da família 
Sarney na política estadual. Se re-
elegeu no ano passado na mesma 
ampla coligação majoritária que 
lhe rendeu seu primeiro manda-
to que vai do DEM ao PT. Em suas 
políticas públicas, chamou aten-
ção por investir pesadamente 
em educação, subindo o piso sa-
larial do professor estadual para 
R$ 5.700. Antes de político, Dino 
é professor e magistrado: entrou 
como docente de Direito na Uni-
versidade Federal do Maranhão 
(UFMA) em 1993 e foi juiz federal 
por 12 anos.

Jornal do Professor: O que 
o senhor acha da importância 
de se debater o lawfare?

Flávio Dino: A lei é para 
todos, a lei deve ser aplicada de 
modo isonômico, ninguém deve 
ser privilegiado assim como nin-
guém deve ser perseguido e por 
isso mesmo é preciso que nós 
discutamos como recompor a éti-
ca da legalidade no Brasil, ferida 
na medida em que parte do siste-
ma Judiciário brasileiro e outras 
instituições lamentavelmente se 
partidarizaram, se ideologizaram 
de modo indevido e acabaram fa-
zendo com que não houvesse o 
cumprimento das suas missões 
institucionais. Sobretudo no que 
se refere à imparcialidade na 
aplicação da lei. O que nós vimos 

é que devido a fatores externos 
aos valores jurídicos lamentavel-
mente houve resultados proces-
suais que não são condizentes 
com a lei. Alguns princípios fo-
ram descartados na história re-
cente do Direito no Brasil e é um 
dever dos profissionais da área e 
não só deles, de garantir que a le-
galidade seja preservada no País, 
porque isto não é proteção para 
político A ou B, é uma proteção 
necessária a todos os brasileiros 
(as). Todos podem ser vítimas de 
atos arbitrários, de perseguições, 
danos ao seu patrimônio e inte-
gridade física. Então, esta ideia 
do vale tudo é muito perigosa 
para toda a sociedade.

JP: E qual a relevância de, 
dado o contexto, este evento ser 
promovido por um sindicato de 
docentes e ocorrer dentro de 
uma universidade pública?

Flávio: Eu sou professor da 
UFMA desde 1993, portanto, de-
pois de 26 anos de magistério no 
curso de Direito, sei da importân-
cia de termos uma universidade 
viva, plural, que além da sala de 
aula também promova debates so-
bre temas da atualidade e que le-
vem à reflexão da comunidade aca-
dêmica e da sociedade. É um dever 
da universidade promover este tipo 
de debate e por isso participo sem-
pre que convidado, pra mim é uma 
alegria estar aqui a convite do Adufg.

JP: O senhor tem a Educação 
como prioridade no Maranhão. 

Como a pauta da Educação pode 
ser usada para barrar a atual cor-
rente de retrocessos?

Flávio: A Educação compõe 
o núcleo de uma política inovadora 
que privilegia o combate às injus-
tiças e às desigualdades sociais. A 
escola é o espaço pelo qual nós po-
demos aumentar o coeficiente de 
igualdades, de chances e oportu-
nidades na sociedade. Há um con-
senso retórico sobre isso. O grande 
desafio é concretizar aquilo que to-
dos dizem como slogan no mundo 
prático e nós, graças a Deus, temos 
conseguido fazer isso com políticas 
educacionais vitoriosas que passam 
pela elevação do Índice de Desenvol-
vimento da Educação Básica (Ideb), 
investimento em recursos humanos 
com um programa continuado de 
formação de professores, concur-
sos para docentes, valorização com 
um dos maiores salários do Brasil 
para a rede estadual, assim como 
um programa ousado da melhoria 
de infraestrutura, abrangendo des-
de a construção de novas escolas à 
substituição de prédios precários e 
reformas. A soma de todos estes ele-
mentos determina uma política edu-
cacional séria com impactos a curto 
e a longo prazo.

JP: Como o senhor vê a opo-
sição hoje e qual o seu papel nela?

Flávio: Eu acho que a oposi-
ção está cumprindo o seu dever de 
ser uma força de resistência em re-
lação à retrocessos sociais e econô-
micos, mesmo na Reforma da Pre-
vidência vimos que o texto enviado 
pelo Governo Federal era muito 
ruim, antissocial, antipopular, e a 
resistência da oposição fez com 
que houvessem algumas vitórias 
pontuais. Claro que permanece-
ram problemas, mas foi mostrado 
na prática que a oposição tem um 
papel imprescindível. Na resistên-
cia, na apresentação de propostas 
e ideias para melhorar a vida po-
lítica do País! Ao mesmo tempo, 
estamos trabalhando para novas 
batalhas eleitorais. Somos oposi-
ção agora, mas vamos lutar muito 
para que, seja no plano municipal 
que se avizinha, mas sobretudo 
nas eleições nacionais de 2022 nós 
tenhamos um resultado melhor 
e voltemos a governar o Brasil na 
perspectiva do progresso social. 

Meu papel é ajudar, fazer com que 
diálogos mais amplos aconteçam, 
para que com isso a gente obtenha 
essa vitória eleitoral que é vital 
para o nosso País.

JP: Há planos para 2022?
Flávio: Há vários planos, 

porque depende de uma série de 
fatores e não de uma decisão in-
dividual. Posso participar de di-
versos modos. Tenho buscado me 
dedicar, além do governo do meu 
Estado, a esse diálogo, a participar 
de eventos, para que lideranças de 
vários partidos se aproximem e a 
gente tenha um ambiente favorá-
vel no futuro para ver quem terá a 
honra de nos representar nas elei-
ções de 2022. Temos ótimos no-
mes no campo político do Brasil, 
posso apoiar qualquer um deles e 
vou fazer com muita alegria.

JP: Como o senhor avalia o 
Projeto Future-se?

Flávio: Eu não vejo futuro 
para uma ideia que é baseada na 
redução de financiamento. A Edu-
cação Pública, gratuita e universal 
é um direito fundamental, sobretu-
do em sociedades desiguais como 
a brasileira. A soberania científica 
e tecnológica do Brasil só poderá 
ser protegida mediante um siste-
ma educacional forte, abrangendo 
com centralidade as universidades 
públicas, os institutos federais e 
assim sucessivamente. Pratico no 
meu Estado uma política de forta-
lecimento. Hoje atuamos com duas 
universidades estaduais e criamos 
um instituto estadual, que é um 
espelho do instituto federal e 
achamos que isto é o certo. O mo-
delo constitucional de 1988 diz 
que podem existir instituições 
privadas, mas que as instituições 
públicas devem ser geridas como 
instituições públicas com recur-
sos públicos, para que tenham 
autonomia e possam crescer e se 
desenvolver, dando oportunida-
des sobretudo à população bra-
sileira mais pobre, que não terá 
acesso à educação se não for por 
meio de políticas públicas como 
historicamente sabemos no Bra-
sil. O serviço público é o cami-
nho de promoção da igualdade 
e qualquer submissão do ser-
viço público a uma lógica mer-
cantilista é nociva.

Flávio Dino: “esta ideia do vale tudo é 
muito perigosa para toda a sociedade”.
Durante o Painel de Debate sobre o Lawfare, conversamos com o governador do 
Maranhão sobre guerra jurídica e políticas públicas para a área da Educação

José Abrão

Flávio Dino é um dos nomes preferidos para corrida presidencial em 2022

Foto: Jean Evangelista
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Na oportunidade, o JP tam-
bém conversou com o jornalista 
Leandro Demori. Ele é editor-
-executivo do site The Intercept 
Brasil e principal responsável pela 
série de reportagens chama-
das de Vaza Jato, que expuseram 
conversas de grupos de chat dos 
agentes envolvidos na operação 
Lava-Jato.

Jornal do Professor: Gos-
taria que você começasse fa-
lando do seu painel que envol-
ve o papel da mídia.

Leandro Demori: Com a 
Lava-Jato e especialmente com as 
revelações da Vaza Jato feitas pelo 
Intercept e seus parceiros a gente 
começa a popularizar o lawfare que 
era um tema pouco conhecido no 
Brasil. A reportagem que publica-
mos ontem (reportagem ‘Intercep-
ta Ela’, 20ª divulgada pelo site e pu-
blicada  no dia 11/09) fala de como 
um perseguido pela Lava-Jato fugiu 
para o exterior, estava em Portugal 
- eles queriam localizar essa pessoa 
e trazer ela pro Brasil. Quando eles 
não conseguem, eles vão pra cima 
da filha dele e falam claramente que 
não havia motivos para investigá-
-la, pedem autorização para o juiz 
Sérgio Moro duas vezes para fazer 
busca e apreensão, apreender ce-
lulares, ir na casa dela. Na primeira 
ele nega e na segunda, sem nenhum 
fato novo, aceita, fazem essa pres-
são para que o pai dela se entregue. 
Isso é praticamente um resumo do 
que é o lawfare.

JP: Qual é a importância 
de realizar eventos como este, 
especialmente dentro da univer-

sidade? Você veio recentemente 
em outro evento promovido pelo 
Sindicato dos Jornalistas (Sind-
Jor-GO) falando especialmente 
para estudantes.

Leandro: Algumas coisas no 
Brasil estavam consolidadas e a gen-
te achava que podia perdê-las mais. 
Parece que a gente teve que correr o 
risco de perdê-las para voltarmos a 
valorizá-las. Uma delas é o sindicato, 
que ficou muito tempo marginaliza-
do, parece que até os profissionais 
não davam muita atenção a essas 
entidades, parecia que não faziam 
mais sentido, até que no momento 
que os sindicatos são ameaçados, 
eles voltam a ter força. O evento que 
fiz do SindJor-GO estava lotado, foi 
incrível, com muita gente jovem. É 
muito bom revermos a importân-
cia desse tipo de associação e que 
vejamos que sem elas a democra-
cia fica pior, não existe democra-
cia forte no mundo sem sindicato 
forte.

JP: Como foi sua ida à Câ-
mara dos Deputados?

Leandro: Era basicamen-
te uma sessão para se falar so-
bre a  Vaza Jato e era pra levar o 
procurador-chefe da Lava-Jato, 
o procurador Deltan Dallagnol 
e ele não foi. Fui na condição de 
convidado, aceitei de livre espon-
tânea vontade porque não devo 
explicações como o Deltan e acho 
que ele como agente público, 
pago com nossos impostos, teria 
obrigação de estar lá e não este-
ve. E os deputados da situação, fiz 
questão de nomeá-los na audiên-
cia, desde quando começamos a 

publicar as matérias, vêm falando 
absurdos sobre a equipe do Inter-
cept. Pedindo prisão, fechamento 
do site, movendo ações subterrâne-
as para nos constranger e nos ame-
açar. Estive lá, esperando que eles 
aparecessem para confrontar essas 
versões fantasiosas que eles cria-
ram. E, estranhamente, Joice Hassel-
mann, Kim Kataguiri, Carla Zambelli, 
Carlos Jordy, ninguém apareceu. Dá 
pra ver que a coragem deles termina 
onde acaba a bateria do celular.

JP: No começo de setembro 
você chegou a divulgar que ia na 
Câmara e lançou um desafio ao 
Dallagnol para fazer nesse deba-
te.

Leandro: Não é pra ter uma 
briga, mas ele devia ir lá apresentar 
explicações à população brasileira. O 
evento foi transmitindo ao vivo, por-
que ele não vai dar uma explicação 
plausível para as coisas que eles co-
meteram durante a operação Lava-
-Jato?

JP: Como você está vendo a 
imprensa em relação a tudo isso? 
A imprensa estava intimidada 
pela Lava-Jato?

Leandro: A imprensa bra-
sileira teve um grande azar e uma 
grande irresponsabilidade durante a 
cobertura da Lava-Jato. Nos anos da 
operação foram justamente os anos 
em que a maior parte do dinheiro 
que financiava a imprensa brasileira, 
especialmente os veículos impressos 
tradicionais, desapareceu e migrou 
para Google e Facebook. E nisso as 
empresas jornalísticas demitiram 
muita gente, o que os jornalistas 
chamam de “passaralho” (demis-
sões em massa). Tivemos a falência 
de vários veículos, inclusive o grupo 
Abril. Nesse meio, a Lava-Jato surge 
como centralizador de notícias alta-
mente explosivas e de graça para a 
imprensa. Ela supre toda a falta de 
braço e bons repórteres na redação 
para correr atrás de boas histórias 
para fazer jornalismo investigativo 
de fato. Você simplesmente colava 
um jornalista em Curitiba e de lá 
saía notícia quase todo dia. Foi mui-
to conveniente. E foi irresponsável 
porque não duvidou dessas pessoas, 
das fontes, confiou demais, por cinco 
anos, tudo que elas passavam para 
frente era verdade absoluta.

JP: Vocês estão com uma 
responsabilidade muito grande 
nas mãos, falam que é o “Water-
gate brasileiro”, algo a ser ensi-
nado nas escolas de jornalismo, 

mas apesar da repercussão estes 
agentes e estes governos ainda 
estão aí. Por quê?

Leandro: Tem uma parte da 
imprensa que ainda está tratan-
do a Vaza Jato como uma ameaça e 
falo especialmente da Rede Globo, 
é evidente que é um assunto incô-
modo para eles. A maneira como 
eles cobrem Lava-Jato é ridícula, 
blocos inteiros dos telejornais com 
falas do Moro e do Dallagnol. Isso é 
mau jornalismo. O Watergate quan-
do estourou, logo após o Nixon se 
reelegeu. Só teve consequência 
muito tempo depois, acho que este 
tipo de escândalo jornalístico tem o 
seu tempo. Começamos a publicar 
há três meses, é muito cedo para o 
sistema digerir o que aconteceu e 
se movimentar. Demos uma repor-
tagem em parceria com a Folha de 
São Paulo em que os grampos do ex-
-presidente Lula, nos dias do famoso 
áudio do Bessias, em que ele foi con-
vidado para ser ministro da Dilma, 
mostrou claramente que a Lava-Jato 
escondeu do STF 21 tapes e divul-
gou somente a 22ª fita, não levan-
do as demais ao conhecimento dos 
ministros e estão sob sigilo até hoje, 
sabe-se lá onde e na mão de quem. 
Nesses grampos há uma conversa 
com o ex-presidente Temer e mos-
tram que o principal interesse do 
Lula na época era tentar organizar o 
governo, acabar com a crise política 
e fazer o governo Dilma ir até o final. 
Evitar esse caos que estamos viven-
do. Confirmamos a conversa com o 
próprio Temer e ele disse isso pra 
gente. A conversa era nesse tom. Por 
que eles esconderam 21 gravações 
e só mostraram uma que levou as 
pessoas às ruas e ao processo de 
impeachment? Isso é uma fraude 
jurídica, isso é lawfare, guerra 
jurídica. Como agente do Estado, 
usar um pedaço de informação, 
esconder o resto para criar sua 
própria narrativa e se beneficiar 
dela. Veja bem, o procurador Del-
tan Dallagnol faturou meio mi-
lhão de reais com palestras. O 
ex-juiz Sérgio Moro se beneficiou 
diretamente, virando ministro 
de Justiça, mirando uma vaga no 
STF, prometida a ele. Está cada 
vez mais claro isso. Antes as 
pessoas podiam achar que a La-
va-Jato tinha sido uma operação 
politizada, hoje elas podem ter 
certeza, é impossível negar os fa-
tos. Quem seguir negando os fa-
tos está fazendo papel de otário.

Leandro Demori: “quem seguir negando 
os fatos está fazendo papel de otário”.
O editor-executivo do site The Intercept Brasil fez duras críticas ao juiz Sérgio Moro, à
Lava-Jato e ao papel da imprensa ao propagar desinformação

José Abrão
Demori diz que a imprensa foi irresponsável na cobertura da Lava-Jato

Foto: Jean Evangelista
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A substituição da Conse-
lheira Maria Clorinda Fioravanti 
na vaga de livre escolha do Conse-
lho Superior da Fapeg pelo atual 
Governador, publicada no Diário 
Oficial de 22.08.2019, parece-
-nos afrontar diretamente o que 
se está previsto no caput do art. 

37 e no art. 5º, II da Constituição 
Federal da República de 1988, am-
bos que delimitam o conteúdo do 
princípio da legalidade, eis que se 
analisarmos a Lei de regência da 
Fundação, lei Nº 15.472/2005, ve-
remos que o art. 7º, XI, possibilita 
ao Governador de Goiás nomear, 

de livre escolha, dois conselheiros 
(as), todavia, nomeados esses (as) 
conselheiros (as), passa-se aplicar 
o art. 8º da mesma lei, que garante 
ao nomeado um mandato de (3) 
três anos e, tal mandato, só pode-
rá ser perdido se o conselheiro (a) 
faltar a duas reuniões ou renun-

ciar. Nesse sentido, parece-nos 
ilegal e inconstitucional a substi-
tuição da conselheira no decorrer 
do exercício do seu mandato que 
contava com apenas um ano e 
oito meses de efetivo exercício, 
eis que não ocorrerá nenhuma 
das hipóteses previstas em lei.

A diretora da Escola de Ve-
terinária e Zootecnia (EVZ) da 
UFG, professora Maria Clorinda 
Fioravanti, teve uma surpre-
sa na última semana de agosto 
deste ano. Ela descobriu, via Di-
ário Oficial, que havia sido exo-
nerada do Conselho Superior 
(Cosup) da Fundação de Am-
paro à Pesquisa do Estado de 
Goiás (Fapeg), bem no meio do 
seu mandato de três anos. “Não 
fui notificada. Não recebi um 
e-mail, um telefonema. Nada”, 
relata. O Cosup foi instituído 
pela Lei de criação da Fapeg e 
tem o papel de decidir os rumos 
políticos da fundação, princi-
palmente onde será investido 
seus recursos, que editais abrir 
e quando e assim por diante. 
Ele é formado por diversas ins-
tituições como a UFG, UEG, PUC, 
entre outras entidades privadas 
de ensino, e  empresas do setor 
econômico do estado.

Existem duas vagas que 
são de livre escolha do gover-
nador e que não precisam ser 
ocupadas por doutores. Histo-
ricamente, estas duas vagas de 
indicação do mandatário foram 
preenchidas por pessoas dire-
tamente ligadas à comunidade 
acadêmica. Todos os mandatos 
são de três anos permitindo 
uma recondução. “No final de 
2017, o Marconi Perillo indi-
cou dois docentes da UFG: eu e 
o professor Marcos Ávila”, disse 
Clorinda, que critica a ação do 
governo, “ a lógica era formar 
uma Fapeg mais técnica e me-
nos política. Um governador 

que abre mão de colocar alguém 
dos próprios quadros para co-
locar acadêmicos, com renome 
científico e formação sólida, 
deixava claro que o governo en-
tendia que o papel da Fapeg era 
prioritariamente técnico”.

Ela reitera que o gover-
nador está no seu direito, mas 
que não há justificativa para a 
exoneração antes do final do 
mandato. E apenas ela foi subs-
tituída: “no Diário Oficial do dia 
23 de agosto de 2019, sem rece-
ber um telefonema, nem fui in-
formada por ninguém da Fapeg, 
que eu havia sido substituída, 
só eu e não o Marcos Ávila, pelo 
Márcio César Ferreira, pessoa 
hoje lotada na Secretaria de Ci-
ência e Tecnologia do Estado”.

“No meu caso, minha lei-
tura é clara, a intenção e a ló-
gica do governo Caiado é trazer 
a Fapeg muito mais para tecno-
logia e inovação aliada com em-
presas e com ações do governo 
do que pensar em uma Fapeg 
como fundação para realmente 
garantir o crescimento da ci-
ência, tecnologia e inovação”, 
lamenta a professora, “infeliz-
mente, as pessoas não conse-
guem entender que é impossí-
vel ter tecnologia e inovação 
sem a ciência. Não adianta 
investir em um e deixar de in-
vestir no outro lado”. 

Ela declara que acha que 
esta aproximação com o em-
presariado não é errada, é o 
caminho certo, só que “o que 
eles não conseguem entender 
é que sem ciência não há tec-

nologia. Pra fazer melhor, você 
tem que sempre saber mais. É 
por isso que o binômio é C&T. 
Não tem país do mundo com 
grande desenvolvimento eco-
nômico que não tem ciência 
forte”. 

Ela lembra como exem-
plo de sucesso a Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Es-
tado de São Paulo (Fapesp): 
“lá você tem 1% em duodé-
cimos do Estado destinado 
à ciência. Por que que USP 
e Unicamp estão à frente do 
resto do Brasil? Porque elas 
têm mais de 30 anos de inves-

timento em ciência. E quando 
Goiás começa a caminhar, com 
uma das melhores fundações do 
Brasil, a gente vê isso indo por 
água abaixo”, desabafa.

A professora questiona a 
base legal para a mudança. “Fiz 
um ofício para o procurador que 
dá o suporte jurídico para a Fa-
peg e não tive respostas”,  disse. 
A assessoria jurídica do Adufg-
-Sindicato já foi acionada. 

Até o fechamento desta 
edição, não houve resposta por 
parte da Fapeg, mesmo após vá-
rias tentativas de contato pelo Jor-
nal do Professor.

Conselheira é exonerada da Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás 

O que pensa o assessor jurídico do Adufg-Sindicato, 
Elias Menta, sobre a exoneração da docente:

A diretora foi pega de surpresa: “Não fui notificada, 
não recebi um e-mail, um telefonema. Nada”!

Foto: José Abrão

Mandato da professora Maria Clorinda Fioravanti, da Escola de Veterinária e 
Zootecnia, se estendia até o final de 2020. Afastamento é considerado ilegal 
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Conselheira é exonerada da Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás 

O Instituto de Informá-
tica (Inf ) da UFG está pres-
tes a crescer: foi aprovado 
por unanimidade a criação 
do curso de bacharelado em 
Inteligência Artificial (IA). 
Além da conquista, vem o 
pioneirismo: este é o pri-
meiro curso sobre o tema em 
todo o Brasil .  Serão 40 vagas 
e a turma deverá ingressar no 
primeiro semestre de 2020. 
Até agora, IA no País só cos-
tumava aparecer somente em 
pós-graduação, sendo tema e 
área de pesquisas de mestra-
do e principalmente de dou-
torado. Desta forma, o curso 
de graduação vem para pre-
encher uma demanda enor-
me do mercado de trabalho e 
uma lacuna perceptível para 
a formação desses profissio-
nais.  Em 2020, serão criados 
outros dois cursos similares: 
um no Massachusetts Ins-
titute of Technology (MIT) 
e outro na Carnegie Mellon 
University, colocando a UFG 
na vanguarda mundial da for-
mação em IA no nível bacha-
relado. 

“Eu pessoalmente estou 
aqui há quase 30 anos e des-
de a graduação me interesso 
por esta  área”,  conta o  pro-
fessor Cedric  Luiz  de Car-
valho,  um dos ideal izadores 
do novo curso.  “Nos últ imos 
anos a  IA teve um boom em 
função de uma série  de fato-
res .  Na verdade,  a  IA está  na 
computação desde a  década 
de 1950,  o  problema é  que 
antes  não havia  recursos 
c o m p u t a c i o n a i s  s u f i c i e n t e s 
p a ra  p o d e r  p ro d u z i r  a s  s o -
l u ç õ e s  q u e  d e s e j a m o s ”,  ex-
p l i c a .

N o  f i n a l  d o  a n o  p a s -
s a d o ,  e l e  e  o u t ro s  p ro fe s -
s o re s  d o  I n s t i t u t o  re a l i -
z a ra m  a l g u m a s  re u n i õ e s  e 
d e f i n i ra m  o  p ro j e t o  p a ra 
a  c o n c re t i z a ç ã o  d e s t e  o b -
j e t ivo .  Pa ra  e l e ,  a  c r i a ç ã o 
d o  c u r s o  re f l e t e  t a m b é m  o 
p ró p r i o  c re s c i m e n t o  e  a m a -
d u re c i m e n t o  d o  I n f  e  d a 
U F G .  “ Q u a n d o  e u  v i m  p a ra 
G o i â n i a ,  a  g e n t e  n e m  t i n h a 
a  d i s c i p l i n a  d e  I A  n o  c u r s o 
d e  C i ê n c i a s  d a  C o m p u t a ç ã o . 
D e p o i s  d e  u m  b o m  t e m p o 

e s s a  m a t é r i a  fo i  i n t ro d u z i -
d a  n o  c u r s o  e  s e g u i m o s  t e n -
d o  u m a  d i s c i p l i n a  d a  á re a”, 
c o n t a .  A g o ra  a  I A  n ã o  c a b e 
e m  u m a  d i s c i p l i n a .  “ O  c o n -
t e ú d o  d e  I A  é  ex t re m a m e n -
t e  a m p l o .  S i m p l e s m e n t e 
n ã o  d á .  Vo c ê  n ã o  c o n s e g u e 
d e s e n v o l v e r  s o l u ç õ e s  i n t e -
r e s s a n t e s ,  c o i s a s  p r á t i c a s , 
p o r q u e  n ã o  d á  t e m p o ”,  d i s -
s e .  P o r  i s s o  e s s a  d e m a n d a 
a c u m u l a d a  a c a b a v a  s e n -
d o  c a r r e g a d a  p a r a  a  p ó s -
- g r a d u a ç ã o ,  o u  s e n ã o  e r a 
a t e n d i d a  d a  m e l h o r  f o r m a 
p o s s í v e l  p e l o  a u t o d i d a t i s -
m o :  “ s e  o  c a r a  q u i s e r  e s -
t u d a r  i s s o ,  o u  e l e  i a  p ro 
m e s t ra d o  o u  h o j e  e m  d i a 
t e m  o  Yo u Tu b e ,  m u i t o s  vã o 
l á  a s s i s t i r  e  s a e m  d i z e n d o 

q u e  t ra b a l h a m  c o m  I A”.
C o m  a  g ra d u a ç ã o ,  s e rá 

p o s s íve l  c o n s o l i d a r  o  e n -
s i n o  n a  á re a  d e  u m a  fo r m a 
i n é d i t a . 

“ O  q u e  t e m  p o r  t r á s 
d a  I A  é  u m a  f u n d a m e n t a -
ç ã o  t e ó r i c a  f o r t e ,  d e n s a , 
b a s e a d a  e m  e s t a t í s t i c a  e 
o u t r a s  d i s c i p l i n a s  q u e  l e -
v a m  à s  s o l u ç õ e s  q u e  s e j a m 
ú t e i s  n a s  m a i s  d i v e r s a s 
á r e a s  d o  c o n h e c i m e n t o ”, 
a f i r m a .  P a r a  t a n t o ,  o s  p r o -
f e s s o r e s  d o  I n s t i t u t o  e s -
t ã o  d e s e n v o l v e n d o  o  p r o -
j e t o  p e d a g ó g i c o  d o  c u r s o , 
q u e  d e v e  g i r a r  a o  r e d o r 
d e  u m a  a b o r d a g e m  m a i s 
p r á t i c a .  “ I s s o  n o s  p e r m i t e 
c r i a r  u m  c u r s o  d i f e r e n t e , 
n ã o  s ó  n o  s e n t i d o  d e  d i s -

c i p l i n a s ,  m a s  p e l a  f o r m a 
c o m o  o  a l u n o  v a i  t r a b a -
l h a r  n a  u n i v e r s i d a d e .  A 
i d e i a  é  q u e  o  d i s c e n t e  s e j a 
o  a g e n t e  d o  s e u  a p re n d i -
z a d o”,  p l a n e j a ,  “ n ã o  é  s ó 
c h e g a r  e  o  professor despe-
jar  o  conhecimento sobre o 
estudante ,  mas o  aluno ter 
condições de construir  seu 
aprendizado e  de empreen-
der,  porque esta  é  uma área 
fért i l  para a  criação de star-
tups e  desenvolvimento de 
soluções”.

Porém,  para quem é lei-
go,  a  imagem que se  tem da 
IA ainda é  polêmica ou senão 
mesmo apocal íptica:  quem 
não se  lembra dos f i lmes 
Matrix  ou dos robôs assas -
s inos de O Exterminador do 
Futuro? A real idade é  mui-
to  di ferente ,  garante Cedric . 
“ IA é  construir  soluções que 
executem tarefas  humanas 
que podem ser  considera-
das intel igentes .  Coisas  que 
achamos simples ,  por  exem-
plo,  c lassi f icar  seus e-mails . 
Parece algo bobo,  mas você 
pode classi f icar  que se  t iver 
esta  palavra,  é  spam,  mas é 
algo que normalmente quem 
faz  é  a  pessoa:  vai lá na sua 
caixa e ver o que é. Isso pode 
ser automatizado. Os crité-
rios, as regras, já  estão na 
sua cabeça”, explica. 

A partir daí o céu é o limi-
te. Carros autônomos, identi-
ficação facial,  impressões di-
gitais,  drones que entregam 
encomendas.  Como se faz 
isso? A partir de dados. Hoje 
temos uma quantidade muito 
grande de dados disponíveis 
e  máquinas capazes de pro-
cessar  essas  informações, 
que até  pouco tempo atrás 
não exist iam ou eram muito 
caras. Com o barateamento do 
hardware e com essa disponibi-
lização massiva de dados, houve 
uma mudança de paradigma. 
A tendência é você ter cada 
vez mais informações, máqui-
nas mais poderosas. Empresas 
grandes investem nisso como 
Facebook, Google e Nvidia. 
“Essa é uma tendência que vai 
longe porque é o tipo de coi-
sa  que faci l i ta  nossa vida”, 
acrescentou.

UFG terá primeiro curso de graduação 
em Inteligência Artificial do Brasil

Turma com 40 estudantes deve ingressar no primeiro semestre de 2020. 
Desenvolvimento de carros autônomos, identificação facial, drones que 

entregam encomendas poderão ser desenvolvidos pelos alunos

O professor Cedric Luiz de Carvalho foi um 
dos idealizadores do novo curso

Foto: José Abrão

José Abrão
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Laboratório da UFG conquista R$ 500 
mil de investimento em pesquisas

SAÚDE 

Em meio a cortes cada 
vez maiores, uma conquista. A 
professora do Instituto de Ci-
ências Biológicas (ICB), Daniela 
de Melo e Silva, conseguiu um 
grande investimento para o seu 
laboratório e especialmente para 
pesquisas relacionadas ao uso 
de agrotóxicos, temática com 
que ela trabalha desde 2010. Seu 
principal foco é avaliar o impacto 
que a exposição a estas substân-
cias tem na saúde dos trabalha-
dores rurais que as aplicam. Ao 
longo dos anos, ela e seus orien-
tandos já catalogaram informa-
ções de mais de 600 pessoas em 
dezenas de municípios do inte-
rior do estado de Goiás.

“Fazemos testes e análises 
clínicas, que são testes simples 
que o Ministério da Saúde exige 
que estes trabalhadores façam e 
que mesmo assim eles não fazem 
que são hemograma, lipidogra-
ma, dosagem de uma enzina que 
é uma marcadora principalmen-
te de exposição ao dano fosfora-
do, de um glifosato, por exemplo, 
aí é até bom para a gente con-
vencer que eles precisam fazer”, 
conta. São testes que mostram 
que o DNA está sofrendo alguma 
agressão. “Não é uma mutação 
ainda, porque nosso DNA pode 

ser agredido constantemente, só 
que reparamos estas lesões”, dis-
se. Ela relata que a maior parte 
destes trabalhadores não utiliza 
os Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs) ou não usa de 
forma correta, e por isso “esse 
DNA tende a ser constantemen-
te agredido e com o tempo ele 
passa a não ser corrigido e essa 
lesão vira uma mutação e essa 
mutação pode causar tumores 
nestes trabalhadores”, afirma, 
“têm tumores que estão associa-
dos com a exposição ocupacio-
nal a agrotóxicos como tumores 
de tireoide, hematológicos como 
leucemias e linfomas e tumores 
de estômago”. 

Além disso, a maioria deles 
bebe e fuma: “aí você tem expo-
sição à agrotóxicos, idade, o es-
tilo de vida e tudo isso associado 
leva a uma doença grave, como 
o câncer”. Eles estão expostos 
em média a mais de 18 tipos de 
agrotóxicos na lida do campo. 
Para manter a pesquisa funcio-
nando ao longo de quase uma dé-
cada, a professora conta que foi 
saltando de um para outro pro-
grama de fomento. Primeiro pela 
Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de Goiás (Fapeg), via 
Ministério Público, depois pelo 

Governo Federal, via CNPq, e as-
sim por diante, sendo o mais re-
cente o Programa Pesquisa para 
o SUS (PPSUS). 

Neste período, já encon-
traram mutações sérias: “lá em 
Silvânia teve um trabalhador que 
tinha um linfoma, um rearranjo, 
que tinha sido exposto a agro-
tóxicos por mais de 30 anos e 
que fumava todos os dias”, rela-
ta Daniela, “acho que 90% das 
células dele tinham essa trans-
locação. Não tinha tido câncer 
ainda, mas o número de células 
afetadas chama atenção”. 

Ela avalia que os trabalha-
dores são muito resistentes, mas 
que o grupo além dos exames, 
busca conscientizá-los, distri-
buindo cartilhas sobre o uso dos 
agrotóxicos e a da importância 
dos equipamentos de proteção.  

“O essencial é mostrar que 
os agrotóxicos são tóxicos: têm 
que ser usados com moderação 
e não é à toa que diversos países 
do mundo baniram uma série de 
agrotóxicos e a gente persiste, 
quer continuar utilizando”, disse, 
“tem o impacto positivo: muitas 
pessoas nos procuram para fazer 
os exames. E o negativo: tem gen-
te que acha que nós somos con-
tra o agronegócio. Não somos, a 

gente sabe que a população tem 
que se alimentar, só que a gen-
te ressalta que este tipo de uso 
de agrotóxicos tem que ser feito com 
consciência, responsabilidade e por 
pessoas treinadas para este fim. 
Não se pode deixar de lado a se-
gurança”.

Este investimento no labo-
ratório veio via Emenda Parlamen-
tar, conduzida pelo doutor Zacha-
rias Calil (DEM), eleito deputado 
federal por Goiás. “Ele me ligou 
há um mês e tem muita preocupa-
ção com este uso descontrolado de 
agrotóxicos mesmo sendo de um par-
tido que é favorável a isso. Disse que 
como médico ele não pode fechar os 
olhos”, conta Daniela.

Os valores, quando chega-
rem, têm destino certo: ampliar e 
melhor equipar as instalações assim 
como investir em insumos e demais 
recursos necessários da própria 
pesquisa. “Quando eu recebi esta 
notícia da emenda eu fiquei mui-
to feliz. Mesmo em um laborató-
rio desse tamaninho conseguimos 
trabalhar muito. A nossa pesquisa é 
importante, já fazíamos muito com 
pouco recurso, agora com este re-
curso acredito que vamos ampliar 
a nossa capacidade de análise 
e de resultado para a sociedade”, 
finaliza Daniela.

Professora Daniela de Melo e Silva e seus orientandos realizam estudos sobre DNA 
relacionados ao uso de agrotóxicos. Grupo do ICB auxilia na conscientização 

sobre a utilização de EPI´s e no cuidado da saúde dos trabalhadores rurais

Professora Daniela e seus alunos no laboratório

Foto: José Abrão

José Abrão
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Painel de Debate sobre o Lawfare 
discute o papel do Judiciário com 

convidados de renome internacional 
O evento foi realizado entre os dias 11 e 12 de setembro e teve entre 

seus participantes o governador do Maranhão, Flávio Dino

Nos dias 11 e 12 de setem-
bro o Adufg-Sindicato promo-
veu, em parceria com a Facul-
dade de Direito (FD) da UFG, o 
Painel de Debate sobre o Lawfa-
re realizado no Centro de Cultu-
ra e Eventos Professor Ricardo 
Freua Bufáiçal, no Campus Sa-
mambaia. A mesa de abertura 
foi composta pelo reitor da UFG, 
Edward Madureira Brasil; pela 
vice-reitora, Sandramara Matias 
Chaves; a vereadora Tatiana Le-
mos; a diretora da FD, professo-
ra Bartira Macedo de Miranda; o 
presidente do Adufg-Sindicato, 
Flávio Alves da Silva; o presi-
dente do Conselho Deliberativo 
da Proifes-Federação, professor 
Nilton Brandão; o coordenador-
-geral do SINT-IFESgo, Fernan-
do da Motta; o coordenador ju-
rídico do evento, Osmar Pires; 
a coordenadora-geral do Centro 
Acadêmico XI de Maio (Caxim) 
e membro do Diretório Central 
dos Estudantes (DCE), Rafaela 
Félix.

“Organizamos este painel 
exatamente para aproximar a 
comunidade acadêmica deste 
tema tão debatido nos meios ju-
rídico e político”, disse o presi-
dente do Adufg-Sindicato, Flávio 
Alves da Silva. A professora Bar-
tira, afirmou que “este evento 
nos deixou algumas lições. Des-
de que o poder punitivo existiu, 
isto vem sendo feito. Na Idade 
Média, se elegeu as mulheres: 
elas eram bruxas. É o discurso 
que justifica perseguição e mas-
sacre contra determinados gru-
pos a cada momento histórico. 
É uma visão bélica do sistema 
penal. Esse discurso ainda fun-
ciona perfeitamente, por isso 
vemos com muita preocupação 
quando ele se voltou contra a 
política”.

No segundo dia do evento, 
o debate começou com as falas 
do editor-executivo do site The 
Intercept Brasil, Leandro Demo-
ri, e o procurador da República 
em Goiás, Wilson Rocha Fernan-

des Assis. “Pobres, mulheres, 
loucos. Estes conhecem e vivem 
o lawfare cotidianamente há sé-
culos. Precisamos partir desta 
crítica estrutural do Direito. O 
Direito em alguma medida foi 
instrumentalizado para lograr 
fins políticos”, disse Rocha, “a 
novidade é que isto chega a um 
nível em que as instituições má-
ximas do País e o maior partido 
político se tornem alvo dessa 
guerra jurídica e não é novidade 
que agentes da justiça se unam 
à jornalistas para atingir estas 
finalidades políticas”.

Ele encerrou sua fala abor-
dando o Direito Penal. “O pro-
cesso penal não é para ser um 
instrumento de punição, mas o 
que a prática do sistema penal 

mostra não é bem isso. Até certo 
ponto ele é só punição”. O pai-
nel seguinte teve exposição do 
assessor jurídico do Adufg-Sin-
dicato, o advogado e mestre em 
Direitos Humanos pela Faculda-
de de Direito (FD), Elias Men-
ta, e o promotor de Justiça do 
Ministério Público Estadual do 
Paraná – MPE/PR, doutor pela 
Universidade Pablo de Olavide 
de Sevilha/Espanha, Professor 
da Universidade Federal do Pa-
raná (UFPR), Jacson Zilio.

Zilio argumentou que o la-
wfare hoje é fruto de um prag-
matismo radical. Com base nisso, 
ele explicou que esta abordagem 
um tanto zelote afasta a prática 
do pensamento intelectual. “Uma 
das características desse movi-

mento conservador é resolver 
as coisas de maneira fácil, rápi-
da, do que buscar discussões ou 
socorro para a academia ou o 
intelectualismo. Quem atua nes-
sas vertentes do Estado tem pa-
vor do pensamento acadêmico 
porque ele não tem um sentido 
pragmático imediato, não te dá 
soluções a curto prazo”, disse.

Há também uma profun-
da e idealizada ideia de lei e or-
dem: “há uma diferença entre 
nós e os delinquentes e a solu-
ção passa pelo aumento da re-
pressão, inclusive para fatos de 
pequena monta, a ideia de tole-
rância zero, de que não há outra 
solução que não a dor, a punição 
e a guerra”. Na sequência, houve 
painel com fala do ex-ministro 
da Justiça e professor titular de 
Direito Internacional da Univer-
sidade de Brasília (UnB), Eugê-
nio Aragão.

Caso Lula
O docente comparou a 

perseguição sofrida pelo ex-
-presidente Luís Inácio Lula da 
Silva com Getúlio Vargas, Jânio 
Quadros e Juscelino Kubitschek. 
“Nada foi provado sobre Lula, 
mas ele continua preso. Ele saiu 
da presidência com uma mão 
na frente e a outra atrás, e ainda 
assim continua sendo acusado”, 
relatou. O ex-ministro também 
citou o caso de Dilma Rousseff. Se-
gundo Aragão, o impeachment foi 
o início da manobra realizada pela 
oposição para a prisão de Lula. O 
palestrante criticou duramente 
as ações da Justiça em ambos os 
casos e definiu como “juristas de 
meia tigela” quem utiliza dos re-
cursos jurídicos para perseguição 
política ou ideológica. “Não é ta-
refa de um burocrata o julgamen-
to moral. Seremos amanhã julga-
dos pela história da mesma forma 
que julgamos os acusados. Fazer 
justiça é uma tarefa difícil, mas 
esse é um dever que tem de ser 
feito com superioridade, empa-
tia e de forma digna”, pontuou.

Fotos: Jean Evangelista

Ex-ministro da Justiça Eugênio Aragão abordou o 
caso da prisão do ex-presidente Lula

Luciana Porto
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No livro Pedagogia histórico-crítica e o 
desenvolvimento da natureza humana o leitor vai 
encontrar uma defesa do trabalho docente e da 
função clássica da educação escolar. Entendemos 
que desvelar o real para além de suas aparências 
visíveis e imediatas do cotidiano é socializar a 
todos os indivíduos a possibilidade de aprender 
o que de mais desenvolvido o gênero humano 
alcançou até o momento. É por isso que a 
escola deve ter como função transmitir o saber 
sistematizado em suas formas mais desenvolvidas, 
expressos nos conhecimentos clássicos das 
Ciências, das Artes e da Filosofia. A educação 
escolar desempenha um papel fundamental, 
pois é por meio dela que os seres humanos têm 
a possibilidade de desenvolverem suas máximas 
capacidades e possibilidades. Apenas nossas 
relações sociais cotidianas darão conta de nossa 
constituição enquanto seres sociais, no entanto, 
o que a pedagogia histórico-crítica defende é a 
possibilidade do desenvolvimento das máximas 
capacidades humanas e são estas que não estão 
imediatamente disponíveis em nossas relações 
cotidianas e devem ser teleologicamente 
produzidas pelos seres humanos, para que 
possamos ter acesso a elas. Ao analisar o trabalho 
como categoria fundante do ser social, podemos 
compreender como se dá a relação dialética da 
ação humana com a natureza e por que essa 
relação é fundamental para a compreensão do 
desenvolvimento social da natureza humana. 
Analisar as relações entre o trabalho educativo e a 
natureza humana nos permite a compreensão dos 
fundamentos ontológicos da pedagogia histórico-
crítica, compreendendo os limites da atividade 
educativa nas relações sociais capitalistas e suas 
possibilidades de vir a ser na proposição de uma 
teoria pedagógica que entende dialeticamente as 
relações entre educação e sociedade, bem como a sua 
especificidade enquanto um espaço que, ao promover 
diretamente o máximo desenvolvimento dos indivíduos, 
contribui indiretamente para a transformação das bases 
sociais. Em um momento de ataque ao conhecimento, 
desqualificação da função da escola e do trabalho dos 
professores, este livro traz sólidos fundamentos que 
somam esforços na construção coletiva da pedagogia 
histórico-crítica, sendo destinado a todos que tenham 
interesse numa educação crítica e revolucionária, 
em especial, aos professores e alunos dos cursos de 
licenciaturas e demais profissionais da educação.

Efrain Maciel e Silva
Editora Appris /150 páginas

Pedagogia Histórico-crítica e o 
desenvolvimento da natureza humana

Moema de Castro e Silva Olival
Gráfica UFG/680 páginas

Gilberto Mendonça Teles
Editora UFG /744 páginas

Marilucia Melo Meireles
Gráfica UFG / 368 páginas

“Este novo livro – A crítica em novos espaços – 
representa não somente mais uma contribuição 
da professora Moema Olival à área de Letras, mas 
também nos parece ser uma espécie de livro-síntese 
da autora fundamental que vem exercendo frente à 
cultura goiana e nacional. Dividido em três partes, 
intituladas Ensaios, Entrevistas e uma breve Fortuna 
Crítica, especialmente a primeira delas representa, a 
nosso ver, essa síntese que a segunda parte vem corroborar com as palavras da própria escritora 
na condição de entrevistada. Tal ocorre porque seus Ensaios se dedicam tanto à análise crítica de 
obras de autores goianos, nacionais e estrangeiros, como as biografias, as pesquisas, conferências, 
discursos, resenhas, opinião especializada – todos exemplos dessa síntese de que vimos falando, 
porque espelham praticamente todas as atividades de produção textual a que se dedicou a 
professora Moema Olival ao longo de sua carreira e que podem ser encontradas nos mais diversos 
livros e artigos que publicou.” (Albertina Vicentini)

“Esta obra representa a primeira tentativa de 
reunir num só volume um panorama da poesia 
goiana, desde os seus primórdios no século XVIII 
até a década de 60 deste século. Trata-se, pois, de 
um extenso estudo pioneiro sobre a evolução da 
poesia em Goiás. “A poesia no estado foi o trabalho 
vencedor do primeiro concurso de ensaios da 
Universidade Federal de Goiás. (…) A obra logo se 
tornaria uma referência para pesquisas posteriores 
sobre o campo cultural no Centro-Oeste, citada 
em dissertações e teses dos Estudos Literários. 
Esgotada, recebeu uma segunda edição revista em 
1983, que também acabou em pouco tempo. Em vista disso, novos pesquisadores, para 
consultá-la recorriam à bibliotecas ou buscavam um exemplar em um sebo. Cumpria, 
portanto, uma terceira edição. (…) A poesia em Goiás, em que pese ter sido escrita há 
muitos anos, continua um trabalho atual e útil para pesquisas. Mas não só. Esta obra 
canonizou-se como o símbolo inaugural da Editora UFG como canal para divulgação do 
trabalho de pesquisa de seus docentes. Desde então, nesses 55 anos (desde 1964 quando 
foi publicada a primeira edição), mantivemo-nos fiéis 
a esse compromisso.” (Edward Madureira Brasil)

“Esta obra se debruça sobre um exemplo de estigma 
social que não corresponde, necessariamente, 
à presença da marca da intolerância, tema 
tratado com mais intensidade como um dos eixos 
fundamentais do desdobramento dos conflitos 
civilizatórios que caracterizam o século XX e que 
se estendem até os tempos de hoje. É a figura 
dos ‘bobos’ que a autora deste livro conheceu 
na infância e juventude e que são personagens 
históricos em processo de desaparecimento. 
Trata-se de estudo que foca as determinações 
psicossociais dos deficientes mentais (‘bobos’) que 
ainda residem na cidade de Goiás, fazendo parte do 
cotidiano dessa comunidade há mais de um século. Em sua maioria, foram atraídos de 
regiões vizinhas ou da zona rural pela existência do principal hospital da região. E com 
eles estabeleceu-se o seguinte tipo de relação: em troca de casa e comida, foram ‘adotados’ 
e ‘criados’ por famílias para serem submetidos à prestação de serviços domésticos. Para 
explicar e justificar a existência de um número tão significativo de deficientes na cidade 
de Goiás, a sua população, em geral, apoia-se no preceito de que os ‘bobos’ são fruto de 
relações consanguíneas, quando não incestuosas, o que não condiz com o conhecimento, 
sobretudo, das ciências biológicas, apontando para outros fatores para a origem das 
deficiências mentais. A ‘consanguinidade-causa’ - denominação adotada pela autora – 
como explicação e justificativa está em intensa e articulada sintonia com os dispositivos 
de disfarce que, segundo ela, testemunhou durante o trabalho de campo.” (Sueli Dunck)

A crítica em novos espaços: 
ensaios, entrevistas, 
fortuna crítica

A poesia em Goiás: estudo, 
antologia – 3ª edição

Os “bobos” em Goiás: enigmas 
e silêncios – 1ª reimpressão
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No dia 19 de setembro, do-
centes da UFG receberam honrarias 
por suas contribuições ao Ensino 
Superior Público e de qualidade. A 
sessão foi proposta pelo vereador 
Anselmo Pereira (PSDB) que tam-
bém discutiu o quadro de crise que 
vivencia a UFG e a possível implan-
tação do Programa Future-se do 
Ministério da Educação. Na oportu-
nidade, 19 professores e pesquisa-
dores da instituição foram homena-
geados com Certificado de Aplauso 
pela importância dos seus trabalhos 
e pesquisas para toda a sociedade. O 
Reitor da UFG, Edward Madureira 

Brasil, destacou a relevância de levar 
a conhecimento da comunidade os 
desafios que as instituições federais 
de ensino enfrentam no País. O pre-
sidente do Adufg-Sindicato, Flávio 
Alves da Silva, criticou o Future-se. 
“Esse Programa pode representar 
para muitos um ponto final no 
sonho de estudar em uma univer-
sidade pública de qualidade, com 
ensino crítico e laico. A pergunta 
que fica é, de onde surge esse re-
ceio do atual governo de ter que 
lidar com uma população educada 
e capaz de pensar de forma indepen-
dente?”, refletiu.

Representantes de centrais 
sindicais e lideranças do movi-
mento estudantil se reuniram 
na manhã do dia 23 de setem-
bro, para discutir a paralisação 
nacional da Educação, prevista 
para acontecer nos dias 2 e 3 de 
outubro. Realizado na Sede Admi-
nistrativa do Adufg-Sindicato, o 
encontro foi coordenado pelo di-
retor Administrativo da instituição, 
João Batista de Deus, e pela diretora 
de Convênios e de Assuntos Jurí-
dicos, Ana Christina Kratz. A reu-
nião contou com a participação do 
presidente da União Nacional dos 
Estudantes (UNE), Iago Montalvão. 
Para o presidente do SINT-IFESgo, 

João Pires, as últimas mobilizações 
tiveram pouco engajamento dos 
participantes. Ele criticou a desmo-
bilização das categorias e entidades, 
e convocou um maior envolvimento 
de todos no processo de luta. “Preci-
samos pensar não como uma para-
lisação ou mobilização, mas como 
greve mesmo. Realizar ações mais 
ostensivas, fechar ruas, avenidas e 
rodovias. Dificuldades nós sempre 
teremos, mas só vamos derrotar um 
governo antipovo, com a população 
na rua”, pontuou. A mesma agenda 
foi reforçada e divulgadas pelas en-
tidades em Assembleia Universitá-
ria da UFG realizada no mesmo dia 
no Campus Samambaia.

Em entrevista ao jornal Es-
tadão, o ministro da Educação, 
Abraham Weintraub, disse que a 
norma para as universidades que 
aderirem ao Future-se vai ser a 
contratação de professores via CLT. 
No Programa, cuja adesão das uni-
versidades é facultativa, contratos 
de novos docentes e técnicos serão 
intermediados por Organizações 
Sociais (OSs), entidades privadas 
que prestam serviços públicos e 
não precisam seguir a Lei de lici-
tações e concursos. Embora Wein-
traub afirme que os funcionários 
seguiriam com estabilidade, o 
Supremo Tribunal Federal deci-

diu, em 2018, que empregados de 
empresas públicas e sociedades 
de economia mista regidos pela CLT 
não fazem jus à estabilidade prevista 
na Constituição. No novo modelo das 
federais, ainda não detalhado, a ideia 
é o servidor ter a sua permanência 
atrelada ao desempenho. Ainda as-
sim, ele prometeu garantias, citando 
como exemplo a Ebserh, que admi-
nistra os hospitais universitários: 
“as novas vagas (seriam) CLT, como 
é na Ebserh. A pessoa vai ter estabi-
lidade, vai ter tudo. O objetivo não é 
ser uma universidade privada, é 
pública. Na Ebserh, você não tem 
uma rotatividade tão grande”.

Enquanto acontecia o desfile do 
Dia da Independência na Avenida To-
cantins, no Centro de Goiânia, mais de 
mil pessoas vestidas de preto participa-
ram do protesto composto por professo-
res, estudantes, técnicos-administrativos, 
servidores públicos de outras catego-
rias, movimentos sociais e membros 
da comunidade em geral. Em nome do 
Adufg-Sindicato, o diretor de Assuntos 

de Aposentadoria e Pensão, Abraão Gar-
cia Gomes, declarou que “estamos aqui 
conscientes de que este momento é im-
portante uma vez que esta pátria que 
deveria ser independente está sendo 
entregue aos interesses internacionais e 
nós como formadores de opinião junto 
com os estudantes, os servidores téc-
nicos e os movimentos sociais, viemos 
demonstrar nossa indignação”, reforçou. 

Entidades definem agenda de 
mobilizações para outubro

Docentes da UFG recebem 
honraria da Câmara de Goiânia

Dia da Independência é marcado por 
protesto contra os ataques à Educação

MEC vai exigir contratação 
de professor sem concurso 

Assembleia reúne centenas de servidores e alunos na UFG

Foto: José Abrão

Foto: José Abrão

Foto: Luciana Porto

Homenageados durante sessão na Câmara Municipal
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Exemplos de um grande mestre
Entre inúmeras conquistas, o professor Licínio Leal Barbosa relembra com 

carinho a sua trajetória vitoriosa nos seus 35 anos em sala de aula

Mestre. Uma palavra cujo 
significado transcende títulos. 
É assim que o professor emé-
rito Licínio Leal Barbosa, da 
Faculdade de Direito (FD), é 
reconhecido, cumprimentado e 
chamado até hoje ao se encontrar 
na rua, casualmente, com ex-alu-
nos, colegas e amigos. Com mais de 
80 anos de idade, foi professor 
por 35 anos. Coleciona inúme-
ras homenagens e realizações. 
Além de professor, foi diretor 
da Aliança Francesa, é membro 
da Academia Goiana de Letras, 
diretor querido da FD, foi o 10º 
Grão-Mestre da Maçonaria em 
Goiás, profícuo autor de livros 
de Direito e advogado penal 
renomado por várias décadas. 
E dizemos tudo isso apenas ci-
tando uma pequena parcela dos 
feitos e conquistas deste homem 
nascido no interior do Piauí, de 
Bom Jesus, na época, Bom Jesus 
do Gurguéia.

Mas de tudo isso, há algo 
de que ele se orgulha mais e 
menciona com muita emoção: a 
carreira de docente. “Primeiro, 
foi ser escolhido para ser pro-
fessor da Universidade Católica; 
depois para ser professor na 
Universidade Federal; terceiro, 
esta placa eu ganhei em uma 
homenagem, como professor, 
ao ser diretor da faculdade de 
Direito”, conta ele, muito con-
tente, exibindo uma placa pre-
senteada pelos alunos em 1986 
e que ele guarda com todo ca-
rinho. 

Licínio nasceu em uma fa-
mília de agropecuaristas com oito 
irmãos: quatro homens e qua-
tro mulheres. Seu pai era um 
homem muito rígido e por de-
savenças políticas decidiu vir 
para Goiás. “Era o coronel”, re-
sume, e foi uma decisão de ve-
neta, porque nem tinham ter-
ras ou conheciam a região para 
onde estava indo: “nada! Nem 
sabiam o roteiro”. Foi uma 
mudança complicada, feita 
com carroças e cavalos. Mas 
Licínio não veio. Desde mui-
to pequeno foi um menino 
adulto  e  e studava  na  c ida-
de .  Com c inco  anos  era  fas-
c ina do pe lo  ju iz  da  c idade 
e  já  fa lava  em estudar  para 

ser  advogado. 
Assim, a família veio e 

ele ficou, para estudar. “Sen-
tia muita saudade, muita mes-
mo”, relembra, mas o sonho 
era maior. A família com quem 
ele ficava e recebia uma pen-
são cuidava muito bem dele, 
e ele ficou amigo dos padres. 
Aos 10 anos, foi marcado pela 
perda da mãe. Talvez afetado 
por isso, acabou dando um 
jeito de se mudar para Anápo-
lis, onde tinha parentes, para 
continuar os estudos, poucos 
anos depois. Com 18, passou 
no concurso do Banco do Bra-
sil e ficou trabalhando e estu-
dando para o vestibular que 
se aproximava. Ingressou na 
Faculdade de Direito em 1959 
e se mudou para Goiânia. “A 
UFG não existia ainda, a uni-
versidade foi criada só em 
1960”, relembra. 

Estudou e se formou no 
velho casarão da Rua 20, mes-
mo lugar em que começou a 
lecionar na instituição, em 
1968, um ano antes da facul-
dade se mudar para o prédio 
em que está hoje, na Praça 

Universitária. O período de 
curso foi de “muita dificuldade, 
primeiro porque Goiânia estava 
começando. Mas na Faculdade 
de Direito o ensino era muito 
bom”, afirma. Por lá, se destacou 
e se tornou muito próximo do 
professor Odin Indiano do Brasil 
Americano que também leciona-
va na PUC, então Universidade 
Católica de Goiás. “Assim que se 
formou foi convidado para assu-
mir as turmas do mentor por lá. 
Fui professor auxiliar do profes-
sor Odin. Ele foi me apresentar 
a faculdade e nunca mais voltou 
lá (risos)”.

Ele conta que logo na pri-
meira aula ele amou a experiên-
cia de ser professor. Foi uma aula 
de tirar o fôlego e o nervosismo 
transpareceu: “eu gostei muito, a 
recepção na faculdade foi muito 
boa. Os alunos ficaram impres-
sionados logo na primeira aula 
porque a aula era de terno e gra-
vata, tinha um aspecto solene e 
quando terminei eu estava suado, 
o paletó estava encharcado”. Logo 
em 1968 regressou para a UFG 
como professor e então sua car-
reira tanto como docente quanto 

como advogado e pesquisador, to-
das deslancharam. Além de dire-
tor da faculdade, foi coordenador 
do curso de mestrado em Direito 
e editor da sua revista; presiden-
te da Academia Goiana de Letras 
Jurídicas e conselheiro da Ordem 
dos Advogados do Brasil. Bem 
depois, no final dos anos 1990, 
recebeu a medalha de Honra ao 
Mérito do magistério Professor 
Paulo Tormin Borges, conferido 
pela UFG, e o prêmio Professor 
Colemar Natal e Silva, do Conse-
lho Estadual de Cultura de Goiás.

De tudo isso, gosta de falar 
das coisas que fez pela faculdade, 
principalmente no período como 
diretor. Achei excelente, até por-
que os alunos me receberam bem. 
Fiquei bem à vontade”. Como era 
muito querido pelos alunos, não 
teve atritos com os colegas nem 
com o Centro Acadêmico. “Pelo 
contrário, fui ovacionado. Eu criei 
o curso de procedimento penal, 
o de Direito Agrário e antes dis-
so o escritório modelo”. Foi mui-
to importante, onde se praticava 
o Direito dentro da universidade, 
porque antes não havia prática. 
“Antes o aluno saía cru”. Ele tam-
bém conseguiu o título de mestre e 
ajudou a criar o programa de pós-
-graduação da Faculdade de Direito.

Se dedicou aos livros, es-
crevendo mais de 20 obras literá-
rias. Embora a maior parte seja do 
Direito, também fez obras de cunho 
historiográfico e documental, como 
um livro sobre o casarão da Rua 20 
e outro sobre Colemar Natal e Silva, 
primeiro reitor da UFG. Méritos que 
o levaram até a Academia Goiana de 
Letras. “Cadeira Número 35. Gostei 
muito do pessoal da Academia. Fui 
muito bem recebido e apreciei, pois a 
academia é eterna: você não sai dela”. 

Podíamos tecer elogios, mas 
encerramos com os dizeres da pla-
ca: “ao insigne professor Licínio Leal 
Barbosa, exemplo marcante de fir-
meza e retidão administrativas, ao 
término deste seu mandato como 
diretor da Faculdade de Direito da 
UFG, receba dos professores, alu-
nos e servidores desta casa, esta 
justa e merecida homenagem, 
que haverá de representar nos-
sa amizade, respeito e admira-
ção pelo amor e dedicação ao 
ensino do Direito”.  

José Abrão

Licínio criou o escritório modelo e ajudou a implantar a pós-graduação na 
Faculdade de Direito entre vários outros feitos dentro e fora da docência

Foto: José Abrão


